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1 Citações encontradas no PPA 2012-2015 (Mensagem Presidencial e Programas Temáticos) considerando as 
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associativismo, cooperativismo, associações e cooperativas. 
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PPA 2012 – 2015 

PLANO MAIS BRASIL – MAIS DESENVOLVIMENTO, MAIS 
IGUALDADE, MAIS PARTICIPAÇÃO 

 

 

MENSAGEM PRESIDENCIAL 

 

 

APRESENTAÇÃO  

DIMENSÃO ESTRATÉGICA  

INTRODUÇÃO  

VISÃO DE FUTURO  

CENÁRIOS  

MACROECONÔMICO  

SOCIAL  

AMBIENTAL  

REGIONAL  

MACRODESAFIOS  

 

PROJETO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

(...) Portanto, não somente a continuação, mas o aperfeiçoamento desses programas fazem parte 
da agenda de governo, de maneira a consolidar ações distintas de diversos ministérios com 
intuito de continuar o combate às desigualdades inter e intrarregionais. Ações ligadas ao 
desenvolvimento local como Arranjos Produtivos Locais e desenvolvimento da Economia 
Solidária, o zoneamento ecológico-econômico e a articulação das ações do Estado, em suas três 
esferas, serão essenciais para consecução desse desafio. A formulação de grandes planos como 
o Brasil Sem Miséria, o Programa Brasil Maior e o PAC 2 são exemplos de que o que está 
sendo feito envolve o aprimoramento da articulação intersetorial, elemento essencial para a 
consecução dos desafios postos à implementação das políticas. 

 

PPA EM GRANDES NÚMEROS  

 

TEMAS ESPECIAIS 

(...) O PPA orienta os investimentos para o desenvolvimento do território. Nesse sentido, os 
valores previstos objetivam elaborar o Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Cerrado; 
gerar 106.770 postos de trabalho nos Arranjos Produtivos Locais (APLs) firmados; apoiar a 
organização produtiva de 5.600 empreendimentos econômicos solidários, sendo, no mínimo, 
30% de grupos de mulheres e disponibilizar suporte adequado que permita a melhoria das 
condições de produção e comercialização favorecendo a inclusão produtiva sustentável de 
50.000 famílias, dentre outras iniciativas. 
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MODELO DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL  

AVANÇOS DO MODELO  

PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO PPA  

AS OFICINAS  

DIÁLOGOS SOCIAIS E FEDERATIVOS  

 

FORUM INTERCONSELHOS 

(...) Vale destacar que, entre os assuntos abordados pelo Fórum Interconselhos, estiveram desde 
desenvolvimento econômico, social e regional, trabalho, educação, cultura, meio ambiente, 
infraestrutura, saneamento, inclusão social, habitação, economia solidária, reforma agrária; de 
reforma urbana a políticas para as mulheres, de geração de trabalho, emprego e renda; de 
direitos humanos; de ciência e tecnologia; de uso das águas; passando por temas como 
igualdade racial, democracia participativa, saúde indígena, comunidades tradicionais, defesa 
dos direitos das minorias sexuais, dentre tantas outras. 

 

MODELO DE GESTÃO  

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E FEDERATIVA  

 

DIMENSÃO TÁTICA: PROGRAMAS TEMÁTICOS  

 

POLÍTICAS SOCIAIS  

 

PROGRAMA TEMÁTICO TRABALHO, EMPREGO E RENDA 

(...) A fim de obter êxito ante os desafios decorrentes do crescimento e da maior inserção do país 
no cenário internacional, é necessário um esforço de organização e interlocução visando ao 
fortalecimento do pacto federativo entre os governos dos entes federados e, ainda, a ampliação 
de canais de diálogo entre o setor público e privado, além da sociedade civil, em favor de um 
modelo de gestão que atribua ao trabalho e ao emprego, em suas mais variadas vertentes e as 
diversas formas de inserção produtiva, a condição de valor central, por meio do trabalho 
decente e da erradicação do trabalho escravo e infantil, bem como do incremento nas condições 
de segurança e qualidade do trabalho, do acesso ao crédito e às fontes de financiamento, da 
capacitação e desenvolvimento dos trabalhadores nacionais ou estrangeiros e do apoio às 
formas associativas e cooperativas dos trabalhadores. 

 

(...) Dada a correlação positiva do investimento produtivo com o crescimento do nível de 
ocupação da força de trabalho, é preciso garantir a expansão diversificada do crédito. Em 
outros termos, cabe estimular o investimento produtivo dos micro e pequenos empreendedores 
urbanos, o que inclui desde as Micro e Pequenas Empresas, Microempreendedores Individuais e 
os empreendimentos econômicos autogestionários e coletivos, próprios da Economia 
Solidária; além de garantir o investimento em inovação tecnológica e em empreendimentos 
próprios do setor de Turismo, Exportação e Agricultura Familiar. 
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(...) Por fim, vale ressaltar o papel das políticas públicas de trabalho, emprego e renda para a 
implementação do Plano Brasil Sem Miséria, na inclusão produtiva dos mais pobres mediante 
cursos de qualificação profissional, intermediação de emprego, ampliação da política de 
microcrédito e incentivo à economia popular e solidária. 

 

POLÍTICAS DE INFRAESTRUTURA  

 

PROGRAMA TEMÁTICA – GESTÃO ESTRATÉGICA DA GEOLOGIA, DA 
MINERAÇÃO E DATRANSFORMAÇÃO MINERAL 

(...) A pequena mineração representa 73% das empresas ativas de mineração, sendo responsável 
por cerca de 25% do total de empregos formais da atividade. Esse segmento lida com materiais 
como argila, pedra e gesso, associados a grandes movimentações de terra e à economia da 
construção civil, que no Brasil cresce a dois dígitos por ano. Por isso, o Programa aborda a 
ampliação da formalização e o fortalecimento das micro e pequenas empresas do setor mineral. 
Está prevista a consolidação de 60 cooperativas, associações e distritos mineiros, a organização 
e desenvolvimento de 42 Arranjos Produtivos Locais (APLs) e a consolidação de 56 APLs 
atualmente apoiados pela RedeAPLmineral. 

 

PROGRAMA TEMÁTICO MORADIA DIGNA 

(...) Nesse sentido, é estratégica a definição de arranjos que potencializem o alcance das 
políticas de provisão habitacional, que podem ser realizadas de muitos modos diferentes, como 
entrega da unidade pronta, a fundo perdido; financiamento subsidiado para compra de unidades 
novas; concessão de subsídio no financiamento da construção da moradia; concessão de 
subsídio no financiamento da compra de unidade usada; aluguel subsidiado etc. Para tanto, há 
uma grande diversidade de modelos de execução possíveis, envolvendo o próprio poder público, 
a iniciativa privada - incluindo formas de autogestão como cooperativas e associações - ou o 
particular. 

 

POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO E AMBIENTAL 

 

PROGRAMA TEMÁTICO AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL, ABASTECIMENTO E 
COMERCIALIZAÇÃO 

(...) a Agregação de Valor à Agropecuária, promoção do associativismo e cooperativismo e 
melhoria da infraestrutura produtiva que viabilize a redução de custos e perdas; 

 

POLÍTICAS E TEMAS ESPECIAIS  

PROGRAMA TEMÁTICO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 
E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

(...) No final do Século XX, como resposta dos trabalhadores às novas formas de exclusão e da 
precarização do trabalho, surgiram, em diferentes pontos do território brasileiro, novas formas 
de organização de atividades econômicas com base na cooperação ativa entre trabalhadores em 
empreendimentos de sua propriedade coletiva ou entre produtores familiares ou individuais 
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autônomos associados. São os Empreendimentos de Economia Solidária. Apresentam-se sob as 
formas de cooperativas populares, empresas recuperadas pelos ex-empregados de empresas 
falidas, associações de pequenos produtores, grupos informais e redes de cooperação, atuando 
em diversos setores produtivos: agricultura familiar e agroecologia, coleta de resíduos sólidos, 
inclusive de óleo de cozinha, organizações de finanças solidárias e de comércio justo e 
solidário. 

Entre as metas do PPA 2012-2015 para esse segmento temos: certificar os produtos e serviços 
de 5 mil empreendimentos econômicos solidários no Sistema de Comércio Justo e Solidário; 
criar e fortalecer 200 redes de produção e comercialização; incluir 200 comunidades nas 
finanças solidárias; promover a formação e capacitação social e profissional de 10.000 
trabalhadores para a economia solidária e promover a incubação, assessoria técnica e o 
fomento direto a 1,5 mil empreendimentos econômicos solidários.  
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PPA 2012 – 2015 

PLANO MAIS BRASIL – MAIS DESENVOLVIMENTO, MAIS 
IGUALDADE, MAIS PARTICIPAÇÃO 

 
 

A ECONOMIA SOLIDÁRIA NOS PROGRAMAS TEMÁTICOS 
 
 
PROGRAMA: 2012 - Agricultura Familiar  
 
OBJETIVO: 0413 - Organizar a agricultura familiar para comercialização e inserção econômica 

em mercados institucionais, diferenciados e convencionais (interno e externo) e 
nas cadeias produtivas de energias renováveis.  

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário  

Metas 2012-2015  

 Inserir 25 cooperativas nas cadeias produtivas e mercados de energias renováveis  
 Inserir 90 cooperativas da agricultura familiar na cadeia produtiva do biodiesel  

 
OBJETIVO: 759 - Promover a autonomia econômica das mulheres rurais por meio da sua 

inclusão na gestão econômica e no acesso aos recursos naturais e à renda, e da 
ampliação e qualificação das políticas públicas da agricultura familiar.  

Iniciativas 

1. 030H - Promoção comercial de organizações econômicas de mulheres em mercados 
institucionais, e justos e solidários, com apoio aos processos de organização baseados no 
cooperativismo e associativismo e na formalização das organizações econômicas, 
integrando a economia feminista e solidária; e à implantação de procedimentos para a 
transição agroecológica, à adequação e/ou inovação tecnológica e à certificação da 
produção das mulheres; 

 
OBJETIVO: 0760 - Ampliar e qualificar sistemas de produção de base ecológica e orgânica da 

Agricultura Familiar e de Povos e Comunidades Tradicionais de modo a ofertar à 
sociedade produtos diversificados, diferenciados e sem contaminantes, gerando 
renda às famílias e melhorando a qualidade de vida e da alimentação. 

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário 
 

2. 030N - Apoio e fomento a processos de transição agroecológica; a experiências de 
produção e redes de promoção da agroecologia e da agricultura orgânica e a circuitos 
locais de comercialização, de economia solidária, do mercado justo e da rede de 
segurança alimentar  

 
 
PROGRAMA: 2013 – Agricultura Irrigada 
 
OBJETIVO: 128 - Reformular o marco legal da Política Nacional de Irrigação, elaborar Plano 

Diretor Nacional de Irrigação e reestruturar a gestão da agricultura irrigada em 
articulação com as políticas públicas afins.  

Órgão Responsável: Ministério da Integração Nacional  

Iniciativas  
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3. 009G - Promoção do intercâmbio de informações e articulação com as instâncias 
governamentais, associações de produtores, empresas públicas e privadas, instituições 
acadêmicas e organizações da sociedade civil por meio do Fórum Permanente de 
Agricultura Irrigada  

 
OBJETIVO: 163 - Aperfeiçoar as políticas creditícia e securitária voltadas à irrigação com 

vistas a ampliar a área irrigada, a aumentar a produtividade e a qualidade dos 
produtos e a contribuir para a contenção do avanço da fronteira agrícola.  

Órgão Responsável: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Iniciativas 

4. 00E9 - Adequação do seguro agrícola, contratável também por associações de irrigantes, 
aos riscos da agricultura irrigada, que diferem daqueles da tradicional (sequeiro)  

 
PROGRAMA: 2014 - Agropecuária Sustentável, Abastecimento e 

Comercialização 
 
OBJETIVO: 692 - Ampliar, diversificar e consolidar as exportações de produtos agropecuários 

brasileiros, visando a geração de divisas, empregos e renda.  
Órgão Responsável: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Metas 2012-2015 

 Realizar 10 missões internacionais para promoção do Agronegócio incluindo a 
participação das cooperativas brasileiras  

 
OBJETIVO: 747 - Fortalecer o associativismo e o cooperativismo rural e promover a 

implantação e modernização da infraestrutura de apoio à produção agropecuária, 
incluindo medidas estruturantes de aperfeiçoamento dos serviços concernentes ao 
desenvolvimento agropecuário, visando à redução de custos e perdas.  

Órgão Responsável: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Metas 2012-2015  

 Apoiar a formação de consórcios entre cooperativas e agroindústrias em 20 cadeias 
produtivas do agronegócio brasileiro, por meio da celebração de convênios  

 Capacitar 360 entre dirigentes, funcionários e integrantes do quadro social de 
cooperativas para uma gestão profissionalizada, no âmbito do programa ProfiCoop - 
Profissionalização da Gestão Cooperativa  

 Implantar 40 projetos de desenvolvimento e inclusão social em associações rurais e 
cooperativas, apoiando organização social e produtiva de mulheres e jovens para 
acesso aos mercados e aumento da renda  

 Promover a capacitação técnica ou gerencial de 3.200 pessoas pertencentes aos 
quadros de cooperativas e associações rurais  

Iniciativas  

5. 02XH - Apoio a projetos de desenvolvimento do setor agropecuário · 02XJ - Concessão de 
crédito às Cooperativas e Associações - Bancos Públicos · 02XL - Coordenação e 
fiscalização da atividade agrícola· 02XO - Elaboração de estudos que visem a redução do 
custo logístico da movimentação de produtos agropecuários destinados ao abastecimento e 
à exportação · 02XT - Promoção da capacitação, intercooperação, acesso a mercados e 
internacionalização de associações e cooperativas  
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PROGRAMA: 2055 - Desenvolvimento Produtivo 
 
OBJETIVO: 0857 - Fortalecer os empreendimentos organizados em Arranjos Produtivos 

Locais (APLs), por meio de apoio a melhoria de processos e produtos e as 
iniciativas coletivas, com vistas ao aumento da competitividade e à 
desconcentração da produção no país.  

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior  

Iniciativas 

6. 03IT - Desenvolvimento de redes de empresas, consórcios, e cooperativas de produção, 
promoção, crédito e/ou comercialização nos APLs. 

 
OBJETIVO: 0860 - Aumentar a participação do conteúdo local na cadeia de petróleo e gás, por 

meio da promoção de negócios e de parcerias entre as empresas, de forma 
competitiva e sustentável. 

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
 

Iniciativas 

7. 03JD - Aprimoramento e disseminação de mecanismos e oportunidades de interação entre 
empresas, centros tecnológicas e universidades, visando o desenvolvimento de projetos 
cooperativos  

 
 
PROGRAMA: 2029 - Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e 

Economia Solidária  
 

Referência 
INDICADORES 

Unidade de 
Medida Data Índice 

Participantes sócios em empreendimentos 
econômicos Solidários 

Unidade 01/01/2008 1.687.035,00 

 
OBJETIVO: 0840 - Estruturar e adensar Arranjos Produtivos Locais e cadeias produtivas em 

múltiplas escalas, com vistas ao desenvolvimento sustentável, à competitividade e 
à superação das desigualdades regionais e da pobreza extrema, por meio da 
dinamização econômica e da inclusão produtiva.  

Órgão Responsável: Ministério da Integração Nacional  

Iniciativas  

8. 03G3 - Apoio e institucionalização de associações e cooperativas, inclusive com a 
consolidação de redes de APLs. 

 
OBJETIVO: 0979 - Fortalecer as políticas voltadas para a inclusão produtiva e a consolidação 

de redes socioeconômicas da agricultura familiar no âmbito dos territórios rurais, 
considerando as práticas da economia solidária, com especial atenção à população 
rural em condição de extrema pobreza.  

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário  

Metas 2012-2015  

 Apoiar 920 projetos estratégicos de estudos, integração e desenvolvimento de cadeias 
produtivas 
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 Apoiar a organização produtiva de 5.600 empreendimentos econômicos solidários, 
sendo, no mínimo, 30% de grupos de mulheres  

 · Capacitar 2.000 novos agentes de promoção de redes socioprodutivas solidárias nos 
territórios  

 
OBJETIVO: 0981 - Ampliar os direitos sociais e econômicos das trabalhadoras rurais nas 

políticas de desenvolvimento territorial, por meio de ações de emissão de 
documentação civil e jurídica, bem como de apoio à participação das organizações 
de mulheres rurais nas instâncias colegiadas e nos comitês gestores de políticas.  

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário  
 
OBJETIVO: 0982 - Fortalecer a institucionalidade da política nacional de economia solidária, a 

articulação federativa e a integração das políticas de promoção das iniciativas 
econômicas solidárias nos processos territoriais sustentáveis e solidários de 
desenvolvimento.  

Órgão Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego  

Metas 2012-2015  

 Aprovar o novo marco legal da economia solidária e do cooperativismo de trabalho · 
Criar e implantar o Sistema Nacional de Economia Solidária e fortalecer as instâncias 
de participação· Implementar a inserção de 9 mil empreendimentos econômicos 
solidários no Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário  

 Manter e atualizar informações de 30 mil organizações de economia solidária  
 Promover a integração das políticas de economia solidária em 100 processos 

territoriais de desenvolvimento  
 Realização de campanhas educativas para divulgação da economia solidária e 

promoção do consumo responsável e solidário 
 

Iniciativas  

9. 046H - Aprovação do marco legal nacional da Política Pública e do Fundo Nacional de 
Economia Solidária 

10. 046I - Atualização e aperfeiçoamento do marco legal do cooperativismo, das 
cooperativas de trabalho e do cooperativismo social; 

11. 046J - Atualização, manutenção e ampliação do Sistema de Informações em Economia 
Solidária - SIES 

12. 046K - Disseminar na sociedade brasileira os princípios da economia solidária, do 
comércio justo e do consumo consciente  

13. 046L - Implantação de espaços multifuncionais nos territórios com agentes de 
desenvolvimento solidário para a promoção de ações integradas de apoio aos 
empreendimentos econômicos solidários  

14. 046M - Implantação do Sistema Nacional de Economia Solidária, incluindo o 
funcionamento do Conselho Nacional e realização da 3ª Conferência Nacional de 
Economia Solidária  

15. 046N - Implantação e funcionamento do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário  
16. 046O - Promoção de ações intersetoriais para o fortalecimento do cooperativismo social  

 
OBJETIVO: 0983 - Fomentar e fortalecer empreendimentos econômicos solidários e suas 

redes de cooperação em cadeias de produção, comercialização e consumo por 
meio do acesso ao conhecimento, crédito e finanças solidárias e da organização do 
comércio justo e solidário.  
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Metas 2012-2015 

 Certificar os produtos e serviços de 5 mil empreendimentos econômicos solidários 
no Sistema de Comércio Justo e Solidário  

 Criar e fortalecer 200 redes de produção e comercialização  
 Incluir 200 comunidades nas finanças solidárias  
 Promover a formação e capacitação social e profissional de 10.000 trabalhadores para 

a economia solidária  
 Promover a incubação, assessoria técnica e o fomento direto a 1,5 mil 

empreendimentos econômicos solidários  
 

Iniciativas  

17. 046Q - Desenvolvimento e disseminação de tecnologias sociais apropriadas à economia 
solidária 

18. 046R - Formação de trabalhadores, agentes, formadores, multiplicadores e gestores 
públicos da economia solidária· 

19. 046S - Implantação e consolidação de Bancos Comunitários de Desenvolvimento, Fundos 
Rotativos Solidários e apoio ao Cooperativismo de Crédito Solidário; 

20. 046T - Incubação, fomento, assessoramento técnico e apoio a empreendimentos 
econômicos solidários e suas redes e cadeia de produção, comercialização e consumo · 

21. 046U - Promoção da adequação das políticas de crédito às exigências e características dos 
empreendimentos econômicos solidários 

22. 046V - Promoção do acesso às compras governamentais para produtos e serviços da 
economia solidária· 

23. 046W - Promoção e fortalecimento de feiras, espaços fixos e bases de serviço para 
comercialização de produtos e serviços da economia solidária  

 
 

PROGRAMA: 2041 - Gestão Estratégica da Geologia, da Mineração e da 
Transformação Mineral  

 
OBJETIVO: 0481 - Consolidar e ampliar os programas de formalização da atividade minerária 

e de fortalecimento de micro e pequenas empresas do setor mineral.  
Órgão Responsável: Ministério de Minas e Energia  

Metas 2012-2015 

 Capacitar técnica, ambiental e gerencialmente trabalhadores de micro e pequenas 
empresas, associações e cooperativas de mineração  

 Consolidar as cooperativas, associações e distritos mineiros  

Iniciativas  

24. 01LR - Consolidação, ampliação, fortalecimento e incentivo a programas de 
extensionismo mineral, formalização, capacitação e financiamento de micro e pequenas 
empresas de mineração, de cooperativas, associações e distritos mineiros  

 
 
 
PROGRAMA: 2043 - Integração Sul-Americana  
 
OBJETIVO: 0946 - Expandir as iniciativas previstas nos Planos de Ação das instâncias 

subsidiárias da UNASUL nas áreas da saúde, combate à fome e à pobreza, 
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erradicação da extrema pobreza, segurança alimentar e nutricional, proteção social 
e economia solidária, bem como consolidar e implementar o Plano Estratégico de 
Ação Social do MERCOSUL (PEAS), com vistas a reforçar o pilar social da 
integração regional.  

Órgão Responsável: Ministério das Relações Exteriores  
 
 
 
PROGRAMA: 2047 - Micro e Pequenas Empresas  
 
OBJETIVO: 0837 - Promover a capacitação, a inovação, o acesso ao crédito, a inserção 

comercial, o encadeamento produtivo e o fomento às relações cooperativas e 
associativas para micro e pequenas empresas, de forma a estimular seu 
crescimento e competitividade, potencializando sua participação nos processos de 
geração de emprego e renda.  

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior  

Iniciativas 

25. 03F5 - Apoio técnico a projetos de integração, associação e cooperação entre micro e 
pequenas empresas, inclusive entre artesanais e as organizadas em APLs · 

 
 
PROGRAMA: 2052 - Pesca e Aquicultura  
 
OBJETIVO: 0576 - Promover a inclusão social, o acesso à cidadania e qualificação 

profissional com vistas à melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores e 
trabalhadoras da pesca e aquicultura.  

Órgão Responsável: Ministério da Pesca e Aquicultura 

Metas 2012-2015  

 Viabilizar 15 projetos regionais para assessoramento da criação e consolidação de 
cooperativas e associações da pesca e aquicultura. 

Iniciativas 

 028T - Incentivo ao cooperativismo e associativismo pesqueiro e aquícola 
 
 

PROGRAMA: 2016 - Políticas para as Mulheres: Enfrentamento à Violência e 
Autonomia  

 
OBJETIVO: 0998 - Promover atendimento às mulheres em situação de violência por meio da 

ampliação, capilarização, fortalecimento, qualificação e integração dos serviços da 
Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência e a produção, 
sistematização e monitoramento dos dados da violência praticada contra as 
mulheres no Brasil.  

Órgão Responsável: Secretaria de Políticas para as Mulheres  

Metas 2012-2015  

 Articular a priorização do atendimento das mulheres em situação de violência nos 
programas de habitação social, inserção no mundo do trabalho, geração de trabalho e 
renda, economia solidária e capacitação profissional. · 
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PROGRAMA: 2067 - Resíduos Sólidos  
 
OBJETIVO: 0319 - Ampliar o acesso aos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos de 

forma ambientalmente adequada, induzindo a gestão consorciada dos serviços e a 
inclusão socioeconômica de catadores de materiais recicláveis.  

Órgão Responsável: Ministério do Meio Ambiente  

Metas 2012-2015  

 Apoio a 100 municípios para implantação de programas de coleta seletiva · Capacitar 
e fortalecer a participação na coleta seletiva de 60 mil catadores · Fomento a 
constituição e implementação de 120 consórcios públicos com a atuação em resíduos 
sólidos· Fomento e fortalecimento de 500 cooperativas/associações e redes de 
cooperação de catadores de materiais recicláveis para atuação na coleta seletiva e nas 
cadeias da reciclagem · Incrementar 100 redes de comercialização de materiais 
recicláveis coletados pelas associações de catadores · Viabilizar infraestrutura para 
280 mil catadores  

 

Iniciativas 

 00ZE - Apoio e fomento às associações, cooperativas e redes de cooperação de 
catadores de materiais recicláveis por meio de formação, assessoria técnica, 
infraestrutura e logística em unidades de coleta, triagem, processamento e 
comercialização de resíduos  

 
OBJETIVO: 0342 - Promover a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos com 

ênfase na reestruturação das cadeias produtivas, na integração das associações, 
cooperativas e redes de cooperação de catadores, na estruturação do 
planejamento do setor, no gerenciamento de áreas contaminadas e na inovação 
tecnológica respeitando as peculiaridades regionais.  

Órgão Responsável: Ministério do Meio Ambiente  
 
 
 
PROGRAMA: 2069 - Segurança Alimentar e Nutricional  
 
OBJETIVO: 0380 - Promover o acesso à alimentação adequada e fomentar a inclusão 

socioeconômica de agricultores familiares, mulheres rurais, povos e comunidades 
tradicionais e povos indígenas, por intermédio da ampliação da sua participação, 
prioritariamente dos mais pobres, no abastecimento dos mercados institucionais, 
da rede socioassistencial e dos equipamentos públicos de alimentação e nutrição.  

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Metas 2012-2015  

 Ampliar a destinação ao Ministério do Desenvolvimentos Social (MDS) de bens e 
mercadorias apreendidos pelos órgãos de fiscalização e apreensão e de material 
vegetal suprimido de grandes obras pelos órgãos da administração pública federal, 
elevando a arrecadação do Fundo de Erradicação e Combate a Fome, visando o apoio 
a ações de estruturação da produção e inclusão socioeconômica, de agricultores 
familiares, povos e comunidades tradicionais e povos indígenas, bem como de suas 
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organizações, incluindo aquelas que atuam sob os princípios da economia 
solidária  

 

Iniciativas 

 015L - Suplementação de ações de apoio a projetos sustentáveis de segurança 
alimentar, economia solidária e inclusão produtiva, bem como de comunidades 
urbanas e do público alvo do Programa de Aquisição de Alimentos, a partir de 
recursos financeiros e insumos oriundos das destinações de bens e mercadorias ao 
MDS pelos órgãos de fiscalização e apreensão  

 
OBJETIVO: 0613 - Fomentar o abastecimento alimentar como forma de assegurar o acesso 

regular e permanente da população brasileira a alimentos, em quantidade 
suficiente, qualidade e diversidade, observadas as práticas alimentares promotoras 
da saúde e respeitados os aspectos culturais e ambientais. 

Órgão Responsável: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Metas 2012-2015 

 Fortalecer o segmento dos varejistas de pequeno porte, até cinco checkouts, que 
atuam com a linha básica de consumo (mercearias), assegurando sua rentabilidade e 
melhorando a qualidade dos serviços prestados às comunidades locais, por meio do 
incentivo ao associativismo 

 
OBJETIVO: 0615 - Fomentar e estruturar a produção familiar e a inclusão produtiva, 

especialmente dos agricultores familiares, povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais em situação de insegurança alimentar e nutricional, de forma a gerar 
alimentos, excedentes de produção e renda. 

Órgão Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Metas 2012-2015 

 Adotar medidas para ampliar a aplicação de recursos advindos de leilões de bens 
apreendidos em operações de crimes ambientais e de empreendimentos de interesse 
público ou social que tenham sido objeto de licenciamento ambiental que possuem 
autorização de supressão vegetal, em ações de desenvolvimento social de povos 
indígenas e povos e comunidades tradicionais.  

 Apoiar 800 iniciativas de estruturação da produção familiar e de suas organizações 
coletivas, em áreas rurais e periurbanas. 

 Atender 142.100 agricultores familiares, povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais em situação de vulnerabilidade social, fomentando atividades produtivas 
diversificadas, especialmente de alimentos, a partir de conceitos agroecológicos, 
respeitadas as características culturais. 

 Elaborar política, marcos legais e instrumentos normativos visando a estruturação da 
produção dos agricultores familiares, de povos indígenas e de povos e comunidades 
tradicionais, diferenciando-as das ações oficiais de crédito 

Iniciativas 

26. 02E7 - Apoio a povos indígenas e povos e comunidades tradicionais por meio da 
identificação, mobilização, capacitação, assistência técnica e fornecimento de instalações, 
equipamentos e insumos necessários ao fomento de projetos e ações de segurança 
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alimentar e nutricional, estimulando sistemas agroecológicos, saberes tradicionais e a 
recuperação da cobertura florestal. 

27. 02E8 - Atendimento de agricultores familiares, povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais em situação de extrema pobreza, por meio da transferência de recursos 
financeiros para o fomento às atividades produtivas, articulado com serviços de assistência 
técnica e extensão rural, adequados às especificidades socioculturais dos beneficiários 

28. 02EB - Estabelecimento de sinergias entre as ações de fomento e estruturação das 
atividades produtivas dos agricultores familiares, povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais e o Plano Nacional da 

29. Sociobiodiversidade, o Programa de Aquisição de Alimentos, a Política Nacional de 
Gestão Ambiental de Terras Indígenas e o PRONAF 

30. 02EC - Identificação e implantação de tecnologias de captação e armazenamento de água 
para fomentar e estruturar as atividades produtivas de agricultores familiares, povos 
indígenas e povos e comunidades tradicionais, em situação de vulnerabilidade social, 
associadas ao intercâmbio de experiências, a capacitação dos beneficiários em gestão 
hídrica, segurança alimentar e nutricional, convivência com a seca e uso sustentável dos 
recursos naturais. 

31. 02ED - Incentivar a integração entre as áreas de vigilância sanitária e de assistência 
técnica e extensão rural. 

32. 02EF - Incentivo às ações de segurança alimentar e nutricional e inclusão produtiva de 
famílias socialmente vulneráveis e de suas organizações coletivas, por meio de iniciativas 
de estruturação produtiva, mobilização, capacitação, assistência técnica, acesso a mercados 
e fornecimento de instalações e equipamentos necessários à estruturação da produção, 
apoio à comercialização e o provimento de mudas e sementes, estimulando a segurança 
alimentar e nutricional, os sistemas agroecológicos, o conhecimento tradicional e a 
recuperação da cobertura florestal quando associada à iniciativa 

 
 
PROGRAMA: 2071 – Trabalho, Emprego e Renda 
 
OBJETIVO: 0287 - Consolidar o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda no território 

nacional, ampliando o alcance da promoção de políticas públicas que visem ao 
aumento da inserção do trabalhador no mundo do trabalho.  

Órgão Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego 

Metas 2012-2015 

 Ampliar a articulação das ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 
com as políticas públicas voltadas para o fomento à geração de emprego e renda, a 
juventude, a educação, a economia solidária, a redistribuição de renda e erradicação 
da pobreza, e a promoção da cidadania  

 Ampliar a oferta de cursos de qualificação social e profissional e a orientação 
profissional associadas à concessão de crédito produtivo para o autoemprego e para 
empreendimentos econômicos solidários  

 

Iniciativas 

 00XS - Concessão de crédito produtivo a organizações socioeconômicas baseadas na 
cooperação entre trabalhadores ou produtores autônomos e familiares, em 
Empreendimentos Econômicos Solidários (EESs), visando à geração e manutenção 
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de trabalho e renda  

 

Iniciativas 

 00YG - Facilitar o acesso às linhas de crédito pelos empreendimentos de economia 
solidária, por meio do estímulo à habilitação ao PNMPO de Instituições de Finanças 
Solidárias com base em Bancos Comunitários de Desenvolvimento  

 
OBJETIVO: 0864 - Ofertar informações integradas das áreas referentes ao mundo do trabalho 

que apóiem e orientem a elaboração, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas. 

Órgão Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego  

Iniciativas 

 03JT - Análise e disseminação de informações da economia solidária no Brasil 
contidas no Sistema de Informações em Economia Solidária (SIES). 
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PPrrooggrraammaass  TTeemmááttiiccooss  
 
 

1. PROGRAMA: 2012 - Agricultura Familiar  

2. PROGRAMA: 2013 – Agricultura Irrigada 

3. PROGRAMA: 2014 - Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização 

4. PROGRAMA: 2029 - Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e Economia 
Solidária  

5. PROGRAMA: 2041 - Gestão Estratégica da Geologia, da Mineração e da 
Transformação Mineral  

6. PROGRAMA: 2043 - Integração Sul-Americana  

7. PROGRAMA: 2047 - Micro e Pequenas Empresas  

8. PROGRAMA: 2052 - Pesca e Aquicultura  

9. PROGRAMA: 2016 - Políticas para as Mulheres: Enfrentamento à Violência e 
Autonomia  

10. PROGRAMA: 2067 - Resíduos Sólidos  

11. PROGRAMA: 2069 - Segurança Alimentar e Nutricional  

12. PROGRAMA: 2071 – Trabalho, Emprego e Renda 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOOSS//SSEECCRREETTÁÁRRIIAASS  RREESSPPOONNSSÁÁVVEEIISS  
 
 
 

1. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

2. Ministério da Integração Nacional  

3. Ministério da Pesca e Aquicultura  

4. Ministério das Relações Exteriores  

5. Ministério de Minas e Energia  

6. Ministério do Desenvolvimento Agrário  

7. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome  

8. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior  

9. Ministério do Meio Ambiente  

10. Ministério do Trabalho e Emprego  

11. Secretaria de Políticas para as Mulheres 

 


